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1. Informações Gerais 
 

Data: 18.12.2013 Horário: 9h às 12h Local: Plenário do CNJ 

Participantes: 
Presencial 

1. Clenio Jair Schulze - CNJ 
2. Ivan Gomes Bonifácio – CNJ 
3. Rita de Cássia S. Landim – CNJ 
4. Fabiana A. G. e Silva – CNJ 
5. Dr. Alexandre Ramos – TRTSC 
6. Dra Kelly Costa – CJF 
7. Drª Luciana Ortiz Zanoni – TRF 3 
8. Dr. Sergio Antonio Brum – TJMRS 
9. Dra. Eva Maria Barros - CJF 
10. Silvana Conceição Soares  - CJF 
11. Kleyce Oliveira - STJ 
12.  Luiz Otávio Moura – TST 
13. Simone Molin – TJMRS 
14. Thaísa Souza – STM 
15. Fernanda Ferreira – TRT12 
16. Bárdia Fonseca – TRF1 
17. Flávio Caixeta – TRE-MG 
18. Ana Cristina Correia – TRE- PE 
19. Marcelo Moreira – STJ 
20. Breno Machado – TRE- MG 

Videoconferência 
21. Rosemeire Ferreira – TJRO 
22. Rosângela Vieira de Souza – TJRO 
23. Wanderley Hora Hülse – TJSC 
24. Raquelita Athias – TJPA 
25. Valéria Fontelles – TJPA 
26. Rodrigo Teixeira – TJSP 
27. Marco Aurélio Visconti - TJSP  
28. Erick Andrade  – TJSE 
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2. Pauta da reunião 
 
Assuntos pautados: 
 

� Avaliação do VII Encontro Nacional do Judiciário; 
� Revisão da Estratégia Nacional: 

- Modelo de desdobramento dos Macrodesafios do Planejamento Estratégico 
do Poder Judiciário 2015; 

- Realização das atividades programadas; 
- Agendamento da Reunião Preparatória na última semana de fevereiro de 

2014. 
 

3. Avaliação do VII Encontro Nacional 
 
O primeiro assunto da reunião diz respeito à avaliação do VII Encontro Nacional. Nesse 
ponto cada representante dos segmentos explanou sobre o evento. 
Registrou-se que houve grande avanço com a instituição da Rede de Governança 
Colaborativa, permitindo que os segmentos se conhecessem entre si e que a 
construção das metas se desenvolvesse de forma mais participativa. O evento foi 
considerado muito proveitoso, um sucesso. Entretanto, há necessidade de que 
eventuais alterações determinadas pela Comissão de Gestão Estratégica ou 
Presidência do CNJ sejam comunicadas em tempo hábil para que os Tribunais possam 
avaliar o seu impacto. 
Pontuou-se que todo o processo de construção e aprovação das metas foi 
transparente. Democraticamente, os presidentes dos Tribunais ou seus representantes 
acolheram ou rejeitaram as propostas de metas nacionais. 
Reiterou-se a essencial participação e empenho do TJPA na organização e condução 
do evento, a demonstrar o exemplo de profissionalismo. Informou-se que os tribunais 
podem pensar em se candidatarem como anfitriões do VIII Encontro Nacional. Em 
momento oportuno, será aberta formalmente consulta para eleição do Tribunal que 
sediará o encontro em 2014. 

4. Revisão da Estratégia Nacional 
 
No que diz respeito à revisão da Estratégia Nacional, o Diretor do DGE do CNJ 
apresentou as propostas desdobramento dos Macrodesafios, abaixo: 
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4.1. Modelo de desdobramento dos Macrodesafios  
Sobre o modelo de desdobramento, a proposta do DGE/CNJ é que o desdobramento 
permita maior especificidade aos Macrodesafios, para que não fiquem superficiais. 
Assim, sugeriu-se que: 

� Na base dos Macrodesafios (gestão de pessoas, gestão de custos etc.) sejam 
priorizadas propostas de INICIATIVAS (ações, projetos, programas) para 
impulsionar os Macrodesafios. 

� Nos processos internos, recomenda-se elaborar indicadores que podem ou não 
estarem vinculados a  metas. 

� Outra sugestão dada pelo Diretor do DGE/CNJ foi agrupar os Macrodesafios por 
ano. Importante que até o terceiro ano, todos os Macrodesafios já tenham sido 
contemplados.  

� Trabalhar para que os indicadores sejam incluídos no Justiça em Números. 
4.1.2 Alinhamento da Estratégia 
Foi esclarecido que os Tribunais devem discutir internamente e na rede de governança 
colhendo proposta de indicadores, metas e iniciativas de caráter nacional aplicáveis ao 
próprio segmento.  
Foi sugerido que, após a aprovação do Planejamento Estratégico do Poder Judiciário, 
os Tribunais alinhem seus Planos ao Nacional, de modo a contemplar as métricas e 
iniciativas aplicáveis ao respectivo segmento. 
  
Os tribunais podem manter os modelos implantados (por exemplo, o BSC). 
A opção feita pelo CNJ é buscar uma simplificação do modelo atual para que seja 
possível, com redução do número de metas, facilitar o controle e o acompanhamento 
nacional pelo CNJ.  
Foi levantado que as metas nacionais/nivelamento hoje não estão alinhadas ao Plano 
Estratégico e que a orientação do CNJ é que se tenha essa vinculação com o 
Macrodesafios no horizonte de 2015/2020, incluindo os programas e as Resoluções do 
CNJ. 
  

4.2. Desdobramento: 
 
Foi enfatizado pelos participantes que o planejamento estratégico do judiciário deverá 
conter um conjunto de métricas “pétreas”, metas que serão permanentemente 
atualizadas e avaliadas, relativas a temas como a produtividade e o tempo de 
tramitação dos processos, isso porque as metas são o compromisso do Judiciário para 
com a sociedade por um judiciário mais efetivo.  
Para o acompanhamento das ações nacionais sugeriu-se utilizar uma metodologia de 
gerenciamento de projetos. Oportunamente, o CNJ disponibilizará algum modelo de 
monitoramento de projetos. 
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4.3. Propostas aprovadas:  
• agrupar os Macrodesafios por ano. Até que, no terceiro ano, todos os 

Macrodesafios tenham sido contemplados. O acompanhamento dos 
macrodesafios será realizado de forma cumulativa, podendo cessar quando os 
resultados forem considerados alcançados; 

• criar, no máximo, 02 indicadores de resultados para todos macrodesafios;  

• priorizar ações para os macrodesafios da base;  

• pensar em ações associadas aos resultados; 

• propor metas consideradas pétreas; 

• realização de reunião  preparatória para o VIII Encontro Nacional.   
 

4.4. Resolução que substituirá a Res. 70 
Esclareceu-se que, após a consolidação das iniciativas, dos indicadores e metas será 
revista a Resolução n. 70, cuja aprovação pretende-se ocorrer até maio de 2014.  

5. Agendamento da Reunião Preparatória 
 
A Reunião Preparatória ficou com previsão de realização para final de março de 2014 
(nas duas últimas semanas). 
 

6. Definição de datas 
 
Datas Propostas 
10.01.2014 – Prazo final para os tribunais encaminharem suas propostas de 
desdobramentos aos subcomitês. 
 
15.01.2014 – Prazo final para os comitês dos segmentos encaminharem ao CNJ as 
propostas dos segmentos. 
 
23.01.2014 - Reunião com Comitê Gestor Nacional. 
 
26 e 27.02.201 – Reunião Preparatória - encontro para aprovação do desdobramento. 
 
04.2014 – Aprovação da Resolução que substituirá a Res. 70. 
 
Datas Aprovadas 
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10.02.2014 – Prazo final para os tribunais encaminharem suas propostas de 
desdobramentos aos subcomitês. 
 
17.02.2014 – Prazo final para os comitês dos segmentos encaminharem ao CNJ as 
propostas dos segmentos. 
 
24.02.2014 - Reunião presencial com Comitê Gestor Nacional. 
 
03/2014 (penúltima ou última semana de março) – Reunião Preparatória - encontro 
para aprovação do desdobramento. 
 
04 ou 05/2014  – Aprovação da Resolução que substituirá a Res. 70. 
 


